
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2153130 - RJ (2022/0189077-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ROBERTO AZEREDO COUTINHO - ESPÓLIO
ADVOGADO : ANDREA DJENANE MENEZES NASCIMENTO - RJ178991
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR MILITAR. RESERVA REMUNERADA. LICENÇA-PRÊMIO 
NÃO GOZADA E NÃO CONTADA EM DOBRO COMO TEMPO DE SERVIÇO. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CONCESSÃO DA 
APOSENTADORIA. PORTARIA NORMATIVA 31/GM-MD. ATO NORMATIVO 
INFRALEGAL. ANÁLISE. INVIABILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ), "o direito de 
conversão em pecúnia de licença-prêmio surge com o rompimento do vínculo jurídico 
que gerou tal direito, seja em razão da aposentadoria ou da exoneração do servidor. 
Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.555.466/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 27/5/2021" (AgInt nos EDcl no 
REsp 2.098.562/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
8/4/2024, DJe de 11/4/2024).

2. Nos termos da jurisprudência do STJ: "Verifica-se ser inviável o 
conhecimento do recurso especial, porquanto, não obstante a apresentação de ofensa 
a dispositivo de lei federal, o deslinde da controvérsia implica análise de ato normativo 
de natureza infralegal, qual seja, a Portaria Normativa n. 31/GM-MD, de 24/5/2018" 
(AgInt nos EDcl no REsp 1.910.398/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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    Brasília, 17 de junho de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2153130 - RJ (2022/0189077-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ROBERTO AZEREDO COUTINHO - ESPÓLIO
ADVOGADO : ANDREA DJENANE MENEZES NASCIMENTO - RJ178991
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR MILITAR. RESERVA REMUNERADA. LICENÇA-PRÊMIO 
NÃO GOZADA E NÃO CONTADA EM DOBRO COMO TEMPO DE SERVIÇO. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CONCESSÃO DA 
APOSENTADORIA. PORTARIA NORMATIVA 31/GM-MD. ATO NORMATIVO 
INFRALEGAL. ANÁLISE. INVIABILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ), "o direito de 
conversão em pecúnia de licença-prêmio surge com o rompimento do vínculo jurídico 
que gerou tal direito, seja em razão da aposentadoria ou da exoneração do servidor. 
Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.555.466/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 27/5/2021" (AgInt nos EDcl no 
REsp 2.098.562/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
8/4/2024, DJe de 11/4/2024).

2. Nos termos da jurisprudência do STJ: "Verifica-se ser inviável o 
conhecimento do recurso especial, porquanto, não obstante a apresentação de ofensa 
a dispositivo de lei federal, o deslinde da controvérsia implica análise de ato normativo 
de natureza infralegal, qual seja, a Portaria Normativa n. 31/GM-MD, de 24/5/2018" 
(AgInt nos EDcl no REsp 1.910.398/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ROBERTO AZEREDO COUTINHO 
contra a decisão de relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado 
do TRF da 5ª Região) assim ementada (fl. 596):

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR 
INATIVO. LICENÇA PRÊMIO E FÉRIAS NÃO GOZADAS. CONVERSÃO EM 
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PECÚNIA. PRESCRIÇÃO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE 
NORMAS INFRALEGAIS. IMPOSSIBILIDADE. RENÚNCIA DA 
PRESCRIÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL DO 
PARTICULAR. 

A parte agravante sustenta que o deslinde da controvérsia não depende do 
reexame de fatos e provas, o que afasta a incidência da Súmula 7/STJ. Alega que: "A 
ilegalidade na decisão é justamente a ofensa ao dispositivo do art. 189 do Código Civil, 
haja vista que nunca houve qualquer norma legal (ou infralegal) que autorizasse a 
suscitada conversão, antes do Despacho Decisório nº 2/GM-MD e Portaria Normativa 
n.º 31/GM-MD, sendo, pois, impossível iniciar o prazo prescricional sem a existência do 
próprio direito" (fl. 614). Defende "a ocorrência da renúncia à prescrição por parte da 
administração, em razão da publicação Despacho Decisório nº 2/GM-MD e Portaria 
Normativa n.º 31/GM-MD" (fl. 615).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 
órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou a impugnação (fl. 627).

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece prosperar, ainda que por outros 
fundamentos.

Nos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se manifestou 
sobre a controvérsia (fls. 436/439):

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.254.456/PE, 
representativo da controvérsia, definiu que o termo a quo do prazo 
prescricional do direito de pleitear a indenização referente a licença-prêmio é 
a data da aposentadoria do servidor público e vem aplicando o mesmo 
raciocínio para os militares considerando como termo inicial da prescrição a 
passagem para inatividade, como se vê do seguinte aresto:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
ERRO MATERIAL. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. SERVIDOR 
MILITAR. RESERVA REMUNERADA. LICENÇA PRÊMIO NÃO 
GOZADA E NÃO CONTADA EM DOBRO COMO TEMPO DE 
SERVIÇO. CONVERSÃO EM PECÚNIA.POSSIBILIDADE. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CONCESSÃO DA 
APOSENTADORIA.

1. Por força do art. 494, I, do CPC/2015, admite-se a mudança 

Documento eletrônico VDA41863372 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 06/06/2024 16:32:43
Código de Controle do Documento: 9e7a3a7b-3857-42a7-817d-25fe003f05eb



da decisão já publicada, de ofício, para a correção de inexatidão 
material. Esse mesmo artigo, em seu inciso II, também autoriza a 
modificação quando opostos embargos declaratórios, os quais, 
também por determinação do mesmo código, prestam-se à supressão 
de erros dessa natureza.

2. Admite-se, além disso, a modificação do julgado, em 
aclaratórios, para adequar o julgamento à diretriz de recursos 
repetitivos. Precedentes.

2. Conforme a orientação estabelecida pela Primeira Seção do 
STJ no julgamento do REsp 1.254.456/PE, examinado pela 
sistemática do art. 543-C do CPC/1973, "[...] a contagem da prescrição 
quinquenal relativa à conversão em pecúnia de licença-prêmio não 
gozada tem como termo a quo a data em que ocorreu a aposentadoria 
do servidor público [...]".

3. O precedente da Corte Especial invocado no aresto ora 
questionado, qual seja, o MS 17.406/DF, não contraria aquela posição. 
O fundamento de que o termo inicial da prescrição tem início somente 
com o registro da aposentadoria no Tribunal de Contas, por se tratar 
de ato complexo, não foi acompanhado pela maioria dos Ministros, 
como se extrai das notas taquigráficas. Prevaleceu outro argumento, 
também da relatoria, no sentido de que a contagem iniciou-se após o 
reconhecimento do direito à conversão na seara administrativa, que, 
na específica hipótese dos autos, somente ocorreu após a 
aposentação e sua homologação pelo TCU. Tinha-se, portanto, caso 
absolutamente peculiar. Na ocasião, os Ministros Teori Zavascki, 
Laurita Vaz, Arnaldo Esteves, Castro Meira e Massami Uyeda 
reafirmaram a regra de que o lapso prescricional flui a partir da 
concessão da aposentadoria.

4. Do acórdão recorrido, extrai-se que o autor, servidor militar, 
ingressou na reserva remunerada em 8/2/2011 e essa ação foi 
ajuizada em 11/2/2015, circunstâncias que afastam o decurso do prazo 
quinquenal estabelecido no Decreto n. 20.910/1932.

5. No restante, fica mantido o acórdão embargado, que, 
aplicando a jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior, admite 
para o servidor público aposentado a conversão em pecúnia da 
licença- prêmio não gozada ou não contada em dobro para a 
aposentadoria, sem restringir o direito à hipótese de falecimento, 
tampouco à situação do servidor civil.

6. Erro material reconhecido de ofício, com alteração da 
fundamentação pertinente ao termo inicial do prazo prescricional, 
mantido o dispositivo do acórdão, que negou provimento ao recurso 
especial.

7. Embargos de declaração prejudicados.
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(STJ, 2ª Turma, EDcl no REsp 1.634.035/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, julgado em 20/03/2018, DJe de 23/03/2018)

O mesmo entendimento aplica-se com relação às férias não gozadas:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE DE MILITAR. PERCEPÇÃO DE 
VALORES NÃO RECEBIDOS EM VIDA. FÉRIAS NÃO 
GOZADAS. LEGITIMIDADE. DEPENDENTES OU SUCESSORES. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. DATA DO ÓBITO. 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE 
MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 98/STJ.

1. O STJ já pacificou o entendimento de que os dependentes 
previdenciários (e na falta deles os sucessores do falecido) têm 
legitimidade processual para pleitear valores não recebidos em vida 
pelo de cujus, independentemente de inventário ou arrolamento de 
bens.

2. Assim, a autora sendo "beneficiária dos proventos de 
aposentadoria do falecido, indicada em certidão do órgão 
previdenciário" (fl. 138, e-STJ), tem legitimidade para postular a 
indenização referente às férias não gozadas pelo de cujus.

3. Quanto à questão da prescrição, a Primeira Seção desta Corte 
Superior, no julgamento do Resp 1.251.993/PR, submetido ao rito do 
art. 543-C do CPC/73, pacificou o entendimento de que a prescrição 
quinquenal prevista no art. 1º do Decreto 20.910/32 deve ser aplicada 
a todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela 
federal, estadual ou municipal, independentemente da natureza da 
relação jurídica estabelecida entre a Administração Pública e o 
particular.

4. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que a prescrição do direito de pleitear indenizações 
referentes à licença-prêmio e a férias não gozadas tem início com o 
ato de aposentadoria.

5. In casu, como o servidor faleceu antes de sua aposentadoria, 
a data do óbito é o marco inicial para a contagem do prazo 
prescricional, e não a data do ato administrativo. Desse modo, deve 
ser mantido o acórdão proferido na origem, tendo em vista estar em 
consonância com a orientação do STJ.

6. No que se refere à multa estabelecida no art. 1.026 do 
CPC/2015, o recurso prospera, consoante a orientação contida na 
Súmula 98/STJ ("Embargos de declaração manifestados com notório 
propósito de prequestionamento não têm caráter protelatório").
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7. Recurso Especial parcialmente provido, apenas para afastar a 
multa estatuída pelo artigo 1.026, § 2º, do CPC.

(STJ, 2ª Turma, REsp 1833851/PA, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, julgado em 15/10/2019, DJe de 25/10/2019)

O autor, militar da Aeronáutica, foi transferido para a Reserva 
Remunerada em 03/06/2009, com 37 anos, 5 meses e 8 dias de serviço 
(evento 1, Anexo 5).

Assim, como reconhecido na sentença, transcorrido mais de 5 anos 
entre o início da contagem do prazo prescricional e o ajuizamento da ação, 
em 01/07/2021, a pretensão se encontra fulminada pela prescrição 
quinquenal nos termos do art. 1º do Decreto nº 20.910/1932.

3. A tese de que o direito de ação somente teria surgido com a edição 
do Despacho nº 2/GM-MD, de 12/04/2008, que aprovou entendimento 
esposado pelo Parecer nº 125/2018/CONJUR-MD/CGU/AGU, estando antes 
disso impedido o militar de pleitear em juízo o direito à conversão em 
pecúnia, não pode ser acolhida. Todo aquele que se sente lesado em seus 
direitos pode ajuizar ação (art. 5º, XXXV, da Constituição), e além disso, a 
mesmo antes do referido parecer o STJ já entendia possível a conversão em 
pecúnia não gozada pelo militar, a despeito da inexistência de previsão legal 
nesse sentido.

4. No que tange à alegação de haver renúncia à prescrição pelo 
reconhecimento administrativo do direito à conversão em pecúnia das 
licenças não gozadas, melhor sorte não assiste ao apelante.

O supramencionado Despacho nº 2/GM-MD, de 12/04/2008, constitui 
norma genérica e abstrata, não importando em reconhecimento de direito, 
como já decidido pelo STJ:

5. Não há falar, por outro lado, em renúncia à prescrição por parte da 
Administração.

O Parecer 25/2018/CONJURMD/CGU/AGU foi expresso em considerar 
que incide o prazo prescricional de 05 (cinco) anos previsto no Decreto nº 
20.910, de 06 de janeiro de 1932, para o exercício da pretensão de 
conversão de pecúnia, contado, no caso do militar inativo, da sua passagem 
para a reserva remunerada, em consonância o entendimento predominante 
da jurisprudência. Assim, em sua parte conclusiva, explicitou o entendimento 
adotado quanto à prescrição nos seguintes termos:

“Ante todo exposto, após análise da legislação militar, dos 
princípios jurídicos do direito brasileiro, da jurisprudência pacífica do 
TRF-4, do Superior Tribunal de Justiça, do Supremo Tribunal Federal e 
do precedente do Superior Tribunal Militar sobre a matéria, 
considerando os questionamentos iniciais formulados pelo Comando 
do Exército e, posteriormente, os constantes da NOTA TÉCNICA N° 
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18/DIREM/DEPES/SEPESD/SG/MD/2016, esta CONJUR/MD adota os 
seguintes entendimentos quanto ao direito do militar de promover a 
conversão em pecúnia, na forma de indenização, da licença especial já 
adquirida até 29/12/2000, não gozada nem computada em dobro para 
fins de inatividade, de que trata o art. 33 da Medida Provisória nº 
2.215-10, de 2001:

[...]

g) o direito à compensação pecuniária surge a partir do momento 
em que o militar não poderá mais usufruir dos períodos de licença 
especiais regularmente adquiridos, seja pelo rompimento do vínculo 
com a Administração Castrense, seja pela passagem à inatividade, 
seja pelo seu falecimento;

h) o direito à compensação pecuniária pelas licenças especiais 
não gozadas nem computadas em dobro para os fins de inatividade 
será transferido tanto aos sucessores do militar que tenha falecido no 
serviço ativo como do militar falecido já na inatividade cuja pretensão 
própria já não esteja prescrita;

i) o prazo prescricional de 05 (cinco) anos para o exercício da 
pretensão de conversão de pecúnia dos períodos de licença especial 
terá por termo inicial:

- para o militar ainda em atividade, a data de sua transferência 
para a inatividade;

- para o inativo, a data de sua transferência para a reserva 
remunerada;

- para os sucessores do militar da ativa, a data do falecimento do 
militar;

- para os sucessores do militar inativo, a data do seu falecimento, 
desde que falecido dentro do período de cinco anos de sua 
transferência para a reserva remunerada, não existindo qualquer 
direito para os sucessores dos militares inativos que faleceram após o 
prazo de cinco anos de sua inativação, quando já prescrito o direito do 
próprio militar falecido;

- para o ex-militar, a data do seu desligamento (rompimento do 
vínculo) com a Força Singular;”

Já a Portaria Normativa n° 31/GMMD, de 24 de maio de 2018, que 
“dispõe sobre a padronização do requerimento e dos procedimentos a serem 
adotados pelos Comandos das Forças Armadas para análise e pagamento 
aos militares inativos, aos ex-militares e aos seus sucessores, de conversão 
em pecúnia, na forma de indenização, de licenças especiais não gozadas 
nem computadas em dobro para efeito de inatividade”, em consonância com 
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o Parecer 125/2018, tratou expressamente da prescrição no art. 14:

Art. 14. Considera-se prescrito, nos termos do art. 1º do Decreto 
nº 20.910, de 6 de janeiro de 1932, o direito de indenização de que 
trata esta Portaria Normativa, se o requerimento for feito mais de cinco 
anos após a data:

I - de transferência do militar para a inatividade;

II - do desligamento do militar da Força Singular; ou III do 
falecimento do militar ou ex-militar, quando o pedido for feito por seus 
sucessores, hipótese em que o óbito não poderá ter ocorrido mais de 
cinco anos após a transferência do militar para a inatividade ou seu 
desligamento da Força Singular.

Diante da manifestação expressa pelo Poder Executivo, não há falar 
em renúncia, quer expressa ou tácita à prescrição.

Por oportuno, ressalta-se que, eventual renúncia à prescrição 
dependeria de lei autorizativa, tendo em vista que ao Poder Público só é 
dado fazer o que a lei determina ou autoriza, não podendo dispor de direitos 
sob pena de ofensa aos princípios da legalidade, da supremacia e da 
indisponibilidade do interesse público. Sendo assim, entender que a 
contagem do prazo prescricional deve se operar a partir de eventual 
reconhecimento administrativo de direitos, inibiria o reconhecimento de 
direitos judicialmente pacificados, porque sempre haveria apossibilidade de 
resgate indevido de situações já alcançadas pela prescrição.

Assim, como ratifica a seguinte ementa deste Eg. Tribunal, prevalece, 
no caso, o disposto no Decreto nº 20.910/32, expresso em dispor no art. 1º 
que “as dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem 
assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou 
municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados 
da data do ato ou fato do qual se originarem”:

Observo que o "Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que o 
direito de conversão em pecúnia de licença-prêmio surge com o rompimento do vínculo 
jurídico que gerou tal direito, seja em razão da aposentadoria ou da exoneração do 
servidor. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.555.466/SP, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 27/5/2021" (AgInt nos 
EDcl no REsp 2.098.562/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024). Cito, ainda:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR MILITAR. RESERVA 
REMUNERADA. LICENÇA PRÊMIO NÃO GOZADA E NÃO CONTADA EM 
DOBRO COMO TEMPO DE SERVIÇO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CONCESSÃO DA 
APOSENTADORIA. RESP 1.254.456/PE, JULGADO SOB RITO DOS 
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RECURSOS REPETITIVOS. PRECEDENTES DO STJ, EM CASOS 
IDÊNTICOS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de demanda na qual o autor, ora agravante - 
militar da Força Aérea Brasileira -, pleiteia a conversão de licenças especiais 
em pecúnia, ao argumento de que não houve necessidade em se computar 
esse referido período para fins de transferência para a reserva remunerada. 
A sentença reconheceu a prescrição do direito de ação, tendo sido mantida 
pelo Tribunal de origem, o que ensejou a interposição do Recurso Especial.

III. É pacífico o entendimento desta Corte, "nos termos do que restou 
firmado pela Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.254.456/PE, 
examinado pela sistemática do art. 543-C do CPC/1973, '(...) a contagem da 
prescrição quinquenal relativa à conversão em pecúnia de licença-prêmio 
não gozada tem como termo a quo a data em que ocorreu a aposentadoria 
do servidor público (...)"' (STJ, AgInt no REsp 1.926.038/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/03/2022), ou o 
ingresso na reserva remunerada). No mesmo sentido: STJ, AgInt nos EDcl 
nos EDcl no REsp 1.938.245/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 15/03/2022; EDcl no REsp 1.634.035/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/03/2018; REsp 
1.634.035/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
09/08/2017; AgInt no REsp 1.591.726/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/08/2020.

IV. Assinale-se, também, o não cabimento do Recurso Especial com 
base no dissídio jurisprudencial, pois as mesmas razões que inviabilizaram o 
provimento do apelo, pela alínea a, servem de justificativa quanto à alínea c 
do permissivo constitucional.

V. Estando o acórdão recorrido em sintonia com o entendimento 
dominante deste Tribunal, aplica-se, ao caso, a Súmula 568 do STJ, in 
verbis: "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema".

VI. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.023.655/RJ, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 25/10/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. LICENÇA-
PRÊMIO NÃO GOZADA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
APOSENTADORIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
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DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - Com a aposentadoria do servidor, tem início o prazo prescricional 
do seu direito de pleitear a indenização referente à licença-prêmio não 
gozada, conforme julgamento submetido ao regime dos recursos repetitivos 
no REsp 1.254.456/PE, de relatoria do Min. Benedito Gonçalves (DJe 
02.05.2012).

III - Antes da aposentação não há falar em prazo prescricional, 
porquanto o servidor em atividade não faz jus à conversão da licença prêmio 
em pecúnia, pois a regra é que a licença seja usufruída, ou mesmo contada 
em dobro para aposentadoria, surgindo a pretensão à indenização somente 
se não utilizada de nenhuma dessas formas, sob pena de enriquecimento da 
Administração.

IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.830.439/DF, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 20/2/2020.)

Na presente hipótese, o Tribunal de origem assim concluiu: "O autor, militar 
da Aeronáutica, foi transferido para a Reserva Remunerada em 03/06/2009, com 37 
anos, 5 meses e 8 dias de serviço (evento 1, Anexo 5). Assim, como reconhecido na 
sentença, transcorrido mais de 5 anos entre o início da contagem do prazo 
prescricional e o ajuizamento da ação, em 01/07/2021, a pretensão se encontra 
fulminada pela prescrição quinquenal nos termos do art. 1º do Decreto nº 20.910/1932" 
(fl. 437). Logo, deve ser afastada a prescrição.

Noutro ponto, a parte agravante aponta "a ofensa ao art. 191 do Código 
Civil, e por conseguinte a ilegalidade da decisão combatida, em razão da flagrante 
renúncia tácita à prescrição por parte da administração quando reconheceu o direito de 
conversão aos militares por meio do Despacho Decisório nº 2/GM-MD e Portaria 
Normativa n.º 31/GM-MD, atos certamente incompatíveis com a prescrição" (fl. 615).
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Quanto a esse aspecto, verifico ser inviável o conhecimento da pretensão 
autoral, pois, não obstante a apresentação de ofensa a dispositivo de lei federal, o 
deslinde da controvérsia depende do exame da Portaria Normativa 31/GM-MD, de 
24/5/2018, ato normativo de natureza infralegal. No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. LICENÇA ESPECIAL NÃO GOZADA. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. PORTARIA N. 
31/GM-MD. VIOLAÇÃO REFLEXA DE LEI FEDERAL. INVIABILIDADE.

I - A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp n. 
1.254.456/PE (Tema n. 516), de relatoria do Ministro Benedito Gonçalves, 
DJe de 2/5/2012, fixou o entendimento de que a contagem da prescrição 
quinquenal relativa à conversão em pecúnia de licença-prêmio não gozada e 
nem utilizada como lapso temporal para a aposentadoria tem como termo a 
quo a data em que ocorreu a aposentadoria do servidor público.

II - Verifica-se ser inviável o conhecimento do recurso especial, 
porquanto, não obstante a apresentação de ofensa a dispositivo de lei 
federal, o deslinde da controvérsia implica análise de ato normativo de 
natureza infralegal, qual seja, a Portaria Normativa n. 31/GM-MD, de 
24/5/2018.

III - Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.910.398/PB, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR MILITAR. RESERVA REMUNERADA. 
LICENÇA PRÊMIO NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CONCESSÃO DA APOSENTADORIA. 
RESP 1.254.456/PE, JULGADO SOB RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. PRECEDENTES DO STJ. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, 
INTERPRETANDO A PORTARIA NORMATIVA 31/GM-MD, DE 24/05/2018, 
BEM COMO O ACERVO FÁTICO DA CAUSA, RECONHECEU A 
PRESCRIÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE, NA VIA RECURSAL 
ELEITA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de demanda na qual o autor, ora agravante, 
pleiteia a conversão de licenças especiais em pecúnia. A sentença 
reconheceu a prescrição do direito de ação, tendo sido mantida pelo Tribunal 
de origem, o que ensejou a interposição do Recurso Especial.

III. É pacífico o entendimento desta Corte, "nos termos do que restou 
firmado pela Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.254.456/PE, 
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examinado pela sistemática do art. 543-C do CPC/1973, '(...) a contagem da 
prescrição quinquenal relativa à conversão em pecúnia de licença-prêmio 
não gozada tem como termo a quo a data em que ocorreu a aposentadoria 
do servidor público (...)"' (STJ, AgInt no REsp 1.926.038/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/03/2022), ou o 
ingresso na reserva remunerada. No mesmo sentido: STJ, AgInt nos EDcl 
nos EDcl no REsp 1.938.245/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 15/03/2022; EDcl no REsp 1.634.035/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/03/2018; REsp 
1.634.035/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
09/08/2017; AgInt no REsp 1.591.726/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/08/2020.

IV. No caso, consoante se verifica do aresto recorrido, a controvérsia 
dos autos foi dirimida com base na análise e interpretação da Portaria 
Normativa 31/GM-MD, de 24/05/2018, ficando evidente que eventual 
violação à legislação federal, se houve, ocorreu de forma indireta ou reflexa, 
o que não justifica a interposição de Recurso Especial nesse caso. A 
propósito: STJ, AgInt no REsp 1.680.999/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/06/2020. E, como cediço, "o 
apelo nobre não constitui via adequada para análise de ofensa a resoluções, 
portarias ou instruções normativas, por não estarem tais atos normativos 
compreendidos na expressão 'lei federal', constante da alínea 'a' do inciso III 
do artigo 105 da Constituição Federal" (STJ, REsp 1.613.147/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/09/2016). 
Ainda: STJ, AgInt no AREsp 1.948.575/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2022.

V. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos 
dos autos, consignou que "entre a data em que o autor ingressou na reserva 
remunerada (18.03.2009) e o ajuizamento da ação (03.03.2020), foi 
superado o lapso de cinco anos previsto no Decreto 20.910/1932, estando a 
pretensão autoral fulminada pela prescrição". Nesse contexto, considerando 
a fundamentação do acórdão objeto do Recurso Especial, os argumentos 
utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua procedência 
verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a 
este Tribunal, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto 
probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.

VI. Assinale-se, também, o não cabimento do Recurso Especial com 
base no dissídio jurisprudencial, pois as mesmas razões que inviabilizaram o 
provimento do apelo, pela alínea a, servem de justificativa quanto à alínea c 
do permissivo constitucional.

VII. Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 2.046.662/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 21/9/2023.)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. ART. 1.025 
DO CPC/2015. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. MILITAR. LICENÇA ESPECIAL NÃO GOZADA. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. DATA DA 
APOSENTADORIA. FUNDAMENTO CENTRAL DO RECURSO ESPECIAL. 
PORTARIA NORMATIVA 31/GM-MD, DE 24.5.2018. CONTROVÉRSIA QUE 
EXIGE ANÁLISE DE DISPOSIÇÃO NORMATIVA QUE NÃO SE ENQUADRA 
NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.

1. O dispositivo tido por afrontado (art. 191 do Código Civil) não foi 
ventilado no aresto atacado e, embora tenham sido opostos Embargos 
Declaratórios para a manifestação sobre o citado dispositivo, o órgão 
julgador não emitiu juízo de valor sobre a tese a ele referente.

2. A parte interessada tampouco aduziu, nas razões do Apelo Especial, 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, a fim de viabilizar possível anulação do 
julgado por vício de prestação jurisdicional. Incide, na hipótese, a Súmula 
211/STJ.

3. Para que se configure o prequestionamento, não basta que a parte 
recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, é necessário que 
a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como 
que seja exercido juízo de valor sobre o dispositivo legal indicado e a tese 
recursal a ele vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso 
concreto.

4. Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais com os 
fundamentos do acórdão, percebe-se que a tese recursal vinculada ao 
dispositivo tido como ofendido não foi apreciada pela Corte a quo.

5. Não obstante isso, o STJ possui o entendimento de que não basta a 
oposição de Embargos de Declaração para a configuração do 
prequestionamento ficto admitido no art. 1.025 do CPC/2015, sendo 
imprescindível que a parte alegue, nas razões do Recurso Especial, a 
violação do art. 1.022 do mesmo diploma legal, para que, assim, o Superior 
Tribunal de Justiça esteja autorizado a examinar eventual ocorrência de 
omissão no acórdão recorrido e, caso constate a existência do vício, venha a 
deliberar sobre a possibilidade de julgamento imediato da matéria, conforme 
facultado pelo legislador.

6. Ainda que fosse superado tal óbice, a irresignação não mereceria 
prosperar, porquanto o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos: 
"Cuida-se de mandado de segurança em que o impetrante objetiva afastar a 
prescrição reconhecida administrativamente pelo Exército Brasileiro, a fim de 
que lhe seja garantido o direito à conversão em pecúnia do período não 
usufruído a título de licença especial, para fins de inatividade, utilizando-se 
como base de cálculo a sua última remuneração. O STJ já decidiu que o 
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termo inicial da prescrição para a conversão em pecúnia da licença especial 
é a data do ingresso do militar na inatividade (EDcl no REsp 1634035/RS, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 23/03/2018). No caso dos 
autos, como o impetrante ingressou na reserva em 28/07/1980 e a presente 
ação foi ajuizada em 17/10/2018, a pretensão está prescrita."

7. Com efeito, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que a contagem da prescrição quinquenal relativa à conversão 
em pecúnia de licença-prêmio não gozada tem como termo a quo a data em 
que ocorreu a aposentadoria do servidor público.

8. Do acórdão recorrido, extrai-se que o autor ingressou na reserva 
remunerada em 28.7.1980, ao passo que esta ação, na qual se pretende a 
conversão em pecúnia de licença especial não gozada nem computada para 
o fim de aposentadoria, foi ajuizada em 17.10.2018.

9. Portanto, entre a concessão do benefício e o ajuizamento da ação 
foi superado o lapso de cinco anos descrito no Decreto 20.910/1932, razão 
por que cabe o reconhecimento da prescrição.

10. Destaca-se ainda que, para efeito de admissibilidade do Recurso 
Especial, à luz da consolidada jurisprudência do STJ, o conceito de lei 
federal compreende os atos normativos (de caráter geral e abstrato), 
produzidos por órgãos da União com base em competência derivada da 
própria Constituição, como o são as leis (complementares, ordinárias, 
delegadas) e as medidas provisórias, bem assim os decretos expedidos pelo 
Presidente da República. Logo, o apelo nobre não constitui, como regra, via 
adequada para julgamento de ofensa aos atos normativos secundários 
produzidos por autoridades administrativas, tais como resoluções, circulares, 
portarias, instruções normativas, atos declaratórios da SRF, provimentos da 
OAB, regimentos internos de Tribunais ou notas técnicas, quando analisados 
isoladamente, sem vinculação direta ou indireta a dispositivos legais 
federais.

11. Assim sendo, inviável o conhecimento do Recurso Especial, 
porquanto, não obstante a apresentação de ofensa a dispositivo de lei 
federal, o deslinde da controvérsia implica análise de ato normativo de 
natureza infralegal, qual seja, a Portaria Normativa 31/GM-MD, de 24.5.2018. 
Precedentes: REsp 1.948.798/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 
11.11.2021; REsp 1.917.550/CE, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 
22.4.2021; REsp 1.925.688/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 
20.5.2021; REsp 1.926.238/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 2.9.2021; 
REsp 1.917.552/PB, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 2.9.2021; REsp 
1.940.109/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 20.8.2021; REsp 
1.920.214/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 12.3.2021; AREsp 
1.910.252/SP, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 17.8.2021; AREsp 
1.693.944/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 26.10.2020.

12. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 
tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea 
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"a" do permissivo constitucional.

13. Agravo Interno não provido.

(AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.938.245/PB, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 
15/3/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.153.130 / RJ
Número Registro: 2022/0189077-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50691065720214025101

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBERTO AZEREDO COUTINHO - ESPÓLIO
ADVOGADO : ANDREA DJENANE MENEZES NASCIMENTO - RJ178991
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - LICENÇA 
PRÊMIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROBERTO AZEREDO COUTINHO - ESPÓLIO
ADVOGADO : ANDREA DJENANE MENEZES NASCIMENTO - RJ178991
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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